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RESUMO
A diversidade estudantil é uma realidade emergente nos contextos multiculturais e
interculturais das universidades na atualidade. Estudantes universitários com
especificidades e singularidades ingressam no ambiente educacional em busca de
acolhimento, respeito e equidade. A governança universitária engajada nas políticas de
inclusão deve arquitetar e amparar o estudante que planeja o ingresso ao mercado de
trabalho. Neste sentido, o objetivo deste estudo foi investigar como uma universidade
brasileira acolhe o estudante considerado pela sociedade como diferente. Este artigo
apresenta o delineamento qualitativo e consiste em um estudo de caso, por meio de
questionário online, destinado à coordenação do Núcleo de atendimento ao estudante de
uma instituição superior comunitária do Sul do Brasil. Os resultados deste estudo
especificam que existe uma legislação que garante a inclusão, ressaltando também a
importância de políticas de acolhimento, adaptação dos espaços físicos e profissionais
especializados. A cultura da inclusão ainda é um desafio. As instituições de ensino superior
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devem estar de portas abertas para todos indivíduos e engajada em programas de
acessibilidade, atuante com a comunidade acadêmica, investigando os espaços, as relações
e as perspectivas, para modificar e incentivar possíveis ações que beneficiem não somente
o acesso ao ensino superior, mas que promova continuamente um universo acolhedor.

Palavras-chave: Educação Superior. Alunos diferentes. Diversidade.

RESUMEN
La diversidade estudiantil es una realidad emergente em los contextos multiculturales e
interculturales de las universidades de hoy. Los estudiantes universitários con
especificidades y singularidades ingresan al entorno educativo en busca de acogida, respeto
y equidad. El gobierno universitario comprometido con las políticas de inclusión debe diseñar
y apoyar al estudiante que planea ingresar al mercado laboral. En este sentido, el objetivo
de este estudio fue investigar cómo una universidad brasileña recibe a estudiantes
considerados por la sociedad como diferentes. Este documento presenta el diseño
cualitativo y consiste enunestudio de caso a través de um cuestionario en línea, diseñado
para coordenar el Centro de Atención al Estudiante de um colégio comunitário en el sur de
Brasil. Los resultados de este estudio especifican que existe una legislación que garantiza la
inclusión, enfatizando también la importancia de las políticas de recepción, adaptación de
espacios físicos y profesionales especializados. La cultura de inclusión sigue siendo um
desafío. Las instituciones de educación superior deben estar abiertas a todas las personas y
participar en programas de inclusión, trabajando con la comunidad académica, investigando
espacios, relaciones y perspectivas, para modificar y fomentar posibles acciones que
beneficien no solo el acceso a la educación superior, pero continuamente promovendo un
universo acogedor.

Palabras clave: Educación Superior. Alumnos diferentes. Diversidad.

1 INTRODUÇÃO

As instituições de ensino superior no Brasil, concomitante com os avanços

sociais e tecnológicos e amparadas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação

Nacional (LDBEN) n. 9394 de 1996, especialmente fundamentadas no artigo 58,

iniciaram uma política para proporcionar o acesso e permanência de pessoas com

deficiências nos cursos superiores, no final do século XX. Dados do último censo do

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010) mostraram que 23,9% da

população total do Brasil tem algum tipo de deficiência, visual, auditiva, motora e

mental ou intelectual. De acordo com a nota técnica 01/2018, do censo realizado

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2018), esse número foi
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reajustado representando 6,7% da população brasileira, o que mostra uma real

necessidade de inclusão de pessoas com deficiência nas instituições de ensino

superior. 

Segundo Schneider (2018), índices nacionais apontam para o crescimento

nas matrículas de alunos com deficiência no ensino superior de uma forma geral. De

acordo com o Censo da Educação Superior (BRASIL, 2016) houve 37.927

matrículas de alunos com deficiência no ensino superior, sendo deste total 22.175

nas Instituições Privadas de Ensino Superior e 15.752 nas Instituições Federais de

Ensino Superior. Com a nova demanda de alunos, o governo federal e as

instituições iniciaram ações com foco na inclusão, um exemplo é a criação do

Programa Incluir vinculado às Secretarias de Ensino Superior (SESu) e Secretaria

de Educação Especial (SEESP) do Ministério da Educação (MEC).

Especificamente no Ensino Superior, somente no ano de 2003 foi sancionada

a portaria número 3.284, que dispõe sobre os requisitos de acessibilidade de

pessoas com deficiência, cujo objetivo é instruir os processos de autorização e de

reconhecimento de cursos e de credenciamento de instituições (TOMELIN, 2018).

Para Souza (2015), é responsabilidade das universidades reconhecer e atender as

necessidades individuais de seus estudantes, adaptando-se aos vários estilos e

ritmos de aprendizagem, de modo a garantir uma educação de qualidade para todos

por meio de currículos adaptados e adequados, de estratégias pedagógicas, com

utilização de recursos específicos e principalmente, com a cooperação de todos os

agentes educacionais.

A partir da década de 1990, é nítido que o sistema educacional está

legalmente amparado no discurso inclusivo, nos princípios democráticos de

igualdade, equidade e diversidade, porém os instrumentos legais isolados não

garantem práticas inclusivas nas universidades (TOMELIN, 2018). 

A diversidade populacional universitária não se detém somente às pessoas

com deficiência, mas a todos os indivíduos que de alguma forma sentem-se

diferentes, discriminados ou que precisam de apoio educacional e/ou institucional.

Pessoas obesas, de etnias diferentes, religiões diferentes, diferentes opções sexuais
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e de identidade de gênero, diferentes raças, pessoas sem diagnóstico definido,

pessoas com dificuldade de aprendizado, entre tantas outras.

As universidades devem amparar todos os alunos que ingressam e o

estudante considerado pela sociedade como diferente, quer ser reconhecido e entrar

no mercado de trabalho, por isso busca uma universidade que cumpra o dever

acadêmico e social de equidade. Neste sentido, o objetivo deste estudo foi investigar

como uma universidade comunitária brasileira acolhe o estudante considerado pela

sociedade como diferente. 

Além desta breve introdução, apresentamos a metodologia de pesquisa

utilizada e nosso referencial teórico dividido em dois tópicos, a saber: Estudante

diferente e o Núcleo de Atendimento ao Estudante (NAE) e a Governança

universitária, em seguida, os resultados e discussão e as considerações finais com

os principais achados do estudo.

2 METODOLOGIA

Este artigo apresenta o delineamento qualitativo e consiste em um estudo de

caso, por meio de questionário online (Google Forms) destinado à coordenação do

Núcleo de Atendimento ao Estudante de uma instituição superior comunitária do Sul

do Brasil. O questionário online foi aplicado com intuito de identificar as práticas, as

percepções e as experiências para enriquecer a pesquisa (CARLOMAGNO, 2018).

A metodologia utilizada é amparada por Bardin (2012, p. 95), onde permite-se

que o foco de estudo vá se construindo e ajustando ao longo do processo analisado,

a partir de três passos fundamentais: “1) a pré-análise do contexto; 2) a exploração

do material que será utilizado; 3) o tratamento de todos resultados, a inferência e a

interpretação”. Para Yazan (2016), o estudo de caso pode ser baseado em

construções filosóficas sob a ótica da realidade individual humana que permeia em

mundos sociais e culturais.
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Para a elaboração do referencial teórico, procedemos a uma revisão da

literatura disponível nas bases de dados do Google Scholar, SciELO, Banco de

Teses e Dissertações Capes e Capes periódicos. A pesquisa bibliográfica de acordo

com Gil (2008) é desenvolvida com base em material já elaborado, constituído

principalmente de livros e artigos científicos buscando os estudos publicados acerca

do tema proposto.

3 DESENVOLVIMENTO

3.1 O Estudante Considerado Diferente pela Sociedade

O estudante considerado diferente pela sociedade é reconhecido como um

indivíduo estranho e muitas vezes não aceito. A educação e o seus locais de

construção de conhecimento, se instituem na imposição de um saber, de um modo

de pensar, de uma estética, de um padrão, de um sujeito epistêmico único, validado

como hegemônico. É levado em conta um parâmetro único de medida, de

conhecimento, de aprendizagem e de formação. A partir destes parâmetros únicos

de medida e da avaliação classificam os diferentes como inferiores, repetentes,

fracos e incivilizados no âmbito educacional, analisando o diferente com tolerância

na sociedade, remetendo a alguns coletivos, que se encaixam em grupos de

diversidade, como as classes populares, os negros, os homossexuais, as pessoas

com deficiência, diferentes etnias, entre outros. O que deve ser desconstruído é o

exemplo da escola francesa, difundida ao Ocidente como a escola universal,

indiferente aos territórios e as origens sociais étnicas e culturais dos alunos e da

família, o que dificulta a convivência com as diferenças (ABRAMOWICZ,

RODRIGUES, CRUZ, 2011; PELBART, 2010).

Para Deleuze (2009), a inclusão é constituída a partir da diferença de todos,

seres singulares, cuja diferenciação se prolifera, se multiplica e é ilimitada, onde a

diferença é aceita e respeitada. Diante disto, é possível afirmar que todos os

estudantes são diferentes, todos possuem características e personalidades distintas,
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porém querem se encaixar em um padrão estabelecido e quando as diferenças são

observadas muitas vezes não são aceitas.

Segundo Ziliotto (2018), a Educação Inclusiva teve o seu marco histórico em

1994, com a Declaração de Salamanca, na Espanha, durante a Conferência Mundial

de Educação Especial da UNESCO. A Declaração tem como princípio que os alunos

diferentes devem estar no ensino regular e defende que todos os estudantes,

independentemente da dificuldade de aprendizagem ou deficiência, têm direito à

educação inclusiva.

O Brasil afirmou esse compromisso ao se tornar signatário da Declaração de

Salamanca e iniciou um diálogo no âmbito pedagógico referente às questões

relativas à inclusão e exclusão na educação. Dentre os dados do Censo da

Educação Superior (CENSUP), de 2009 a 2015, nota-se que a participação dos

alunos com deficiência passou de 0,8% para 1,9% no Ensino Superior, mas a

evasão entre esses alunos atinge o índice de 55% (BRASIL, 2016).

A sociedade brasileira cujo sistema preponderante e determinante é o

capitalismo e se expressa através das diferentes classes sociais, na qual o lucro é

objetivo a ser alcançado, a busca pela inclusão social é uma perspectiva que se

insere numa lógica distinta, que originou o atual sistema (MACIEL, 2016). Esta

realidade é demonstrada pelo alto número de evasão e baixo percentual de ingresso

no Ensino Superior de estudantes com deficiência, já que as demandas capitalistas

dificultam a permanência, assim como as possíveis barreiras atitudinais e

arquitetônicas, por exemplo. Para Cardoso (2016), o direito à educação preconiza

acesso aos direitos constitucionais a todos, sem considerar a classe social dos

sujeitos, por isso é necessário que sejam desenvolvidas ações para favorecer

melhores condições a alguns grupos considerados excluídos. As políticas sociais

englobam as políticas educacionais, uma vez que a educação é uma das áreas que

integram as ações previstas por essas políticas. O acesso à educação não garante

as reais condições preparatórias para o mercado de trabalho, tendo em vista as

características competitivas, as capacidades técnicas, emocionais, sociais e

culturais para a subsistência.  
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Enquanto os desenvolvimentos de políticas de inclusão amenizam os efeitos

de algumas fraturas sociais, mantém condições mínimas para que os grupos

considerados excluídos permaneçam consumindo. Portanto, o discurso de inclusão

é ambíguo e favorece certo apaziguamento social, beneficiando pessoas que

necessitam de ações afirmativas e mantendo no poder os que já se encontram em

tal posição. Frente a estes dados a universidade deve estar atenta em ações e

acolhimento para que todos os alunos sejam bem recepcionados e que consigam

concluir os estudos com apoio e fraternidade no âmbito educacional (MACIEL,

2016).

Na visão de Barbosa (2016), são grandes os desafios num mundo cada vez

mais multicultural, no entanto, identificamos esse multiculturalismo como real e

essencial sustentáculo da integração social e democrática, tendo consciência e

respeito pela diversidade, em particular dentro da universidade.

A universidade deve considerar como seu dever a função social no sentido de

que os estudantes observados como diferentes deixem de ser representados pelas

categorias de ineficiência, de desvio, do atípico e de improdutivo, e a eles sejam

assegurados os direitos à equidade de oportunidades no ensino superior. O princípio

da educação inclusiva requer das instituições que atendem alunos de acordo com as

suas especificidades, levando em conta as trajetórias escolares, as histórias de vida,

as dificuldades e os meios de ajuda que podem ser nos Núcleos de apoio ao

estudante. 

2.2 NAE e a Governança Universitária

O Núcleo de Apoio ao Estudante (NAE) constitui-se como um espaço de

acolhimento, orientação e atendimento às demandas dos estudantes da graduação

e pós-graduação. Participa na formação acadêmica, no que tange à acessibilidade,

dificuldades emocionais e de aprendizagem, a fim de ajudar no desempenho

acadêmico dos estudantes (FIALHO, 2017; MELO, ARAÚJO, 2018). As práticas do

NAE têm o objetivo de integrar alunos, professores e funcionários para o
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reconhecimento das diferenças individuais, acadêmicas e a elaboração de

estratégias que promovam a superação das dificuldades que emergem na vida

acadêmica. Adaptações arquitetônicas, comunicacionais, instrumentais,

metodológicas, dentre outras devem estar em evidência a cada ingresso de

estudantes que sinalizam auxílio dentro da universidade e durante toda a trajetória

de estudos (FELICETTI, 2018).

O estudo de Fialho (2017) descreve que diferentes profissionais atuam no

NAE com intuito de investigar e auxiliar todos os alunos que desejam ingressar na

universidade, através de apoio na mobilidade, adaptações de mobiliário, leituras e

transcrições de provas, acompanhamento em sala de aula, adaptações de materiais,

empréstimos de cadeiras de rodas e tradução e interpretação da Língua Brasileira

de Sinais (Libras). O acompanhamento psicológico também é ofertado no NAE

quando os alunos solicitam ou quando a equipe acredita ser necessário. 

Pires (2016), afirma que a legislação brasileira garante o acesso e as

condições de atendimento adequadas às pessoas com deficiência no Ensino

superior, destacando-se, entre outras, as exigências da Lei de Diretrizes e Bases da

Educação Nacional (LDBEN), lei nº 9.394 (1996), Portaria nº 3.284 (2003), Política

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008),

Decreto nº 7.611 (2011) e a Lei nº 13.146 (2015). Outros marcos são as declarações

internacionais como a Declaração Mundial sobre Educação para Todos (JOMTIEN,

1990), a Declaração Mundial sobre a Educação Superior (Unesco, 1998), a

Declaração de Dakar (2000) e a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com

Deficiência (2007).

As instituições de ensino superior possuem o dever de disponibilizar recursos

pedagógicos e funcionais, adaptações e estruturas que possibilitem a prestação dos

serviços requeridos pelos estudantes com Necessidades de Saúde Especiais (NSE)

e considerados diferentes. O MEC, por meio da Secretaria de Educação Superior

(SESU) e da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e

Inclusão (SECADI), criou em 2005 o Programa Incluir, como uma das ações

afirmativas no âmbito das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), com o
8



objetivo de fomentar a criação e a consolidação de núcleos de acessibilidade

(PIRES, 2016).

De acordo com Melo (2018), as diretrizes e parâmetros exigidos pelo MEC,

principalmente do processo avaliativo externo de cursos e instituições de Ensino

Superior, preconizam a existência de políticas de apoio ao docente e discente nas

Instituições públicas e privadas. Com o exemplo das universidades federais, as

instituições particulares também implementam núcleos de acessibilidade e apoio ao

estudante, para auxiliar no que for preciso o processo de inserção e permanência

dos alunos considerados diferentes.

Dados do Censo Escolar, divulgados pelo Instituto Nacional de Estudos e

Pesquisas (INEP) de 2017, apontam um crescente número de ingresso de alunos

com deficiência entre os anos de 2003 e 2013 com aumento de 600%, passando de

5.078 estudantes para 29.221 em dez anos. O ingresso destes alunos é um avanço

no ensino superior, porém é necessário observar que o (a) aluno (a) estar na sala de

aula não significa, necessariamente, a participação plena desse estudante no

ambiente universitário e o entendimento dos conteúdos propostos. Para tanto, é

necessário que a exclusão não seja uma realidade dentro da universidade, com

intuito de realizar adaptações, promover cooperação e empatia entre todos

(TOMELIN, 2018).

Estudos como os de Sassaki (2018), Fagundes (2016), Couto (2018) e Dewes

(2018), discutem que os contextos emergentes da educação superior se constituem

também por meio de processos sociais e culturais, como transformações

impulsionadas por elementos externos às instituições que repercutem em mudanças

internas. A complexidade que as instituições de ensino superior exigem dos

gestores, demanda a organização e a construção de estratégias. Pressupõe

planejamento para que as decisões tomadas e as ações efetivadas possam ir ao

encontro das demandas que emergem do contexto universitário filosófico, social e

cultural, construídos historicamente.

Na percepção de Santos (2015), a inclusão é um processo global, que

potencializa o investimento em políticas educacionais, a fim de que estas invistam
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em espaços inclusivos, no desporto, lazer, inclusão no mercado de trabalho,

escolas, universidades, entre outros, é essencial e urgente, para desenvolver o

potencial e respeitar as necessidades e diferenças de cada indivíduo.

3 RESULTADOS

3.1 A Questão do Acolhimento

3.1.1 Como o NAE Promove o Acolhimento

Referente ao estudo de caso com a coordenadora do NAE de uma instituição

superior comunitária do Sul do Brasil, quando questionada quanto ao acolhimento,

ela respondeu que o acolhimento é igual para todos, no entanto acontece de acordo

com a sua necessidade desde a inscrição para o vestibular.

No site da instituição existe um campo específico ao efetuar a inscrição, onde

a pessoa assinala que possui algum tipo de deficiência. É questionado qual é a

deficiência e a equipe do NAE entra em contato com o aluno antes da prova, a partir

disso inicia-se um diálogo para verificar o que é necessário para o aluno realizar a

prova de vestibular. Um exemplo é o aluno com dislexia que precisa de mais tempo

para a prova, cadeirante, autista, entre tantos casos que podem aparecer e todos

ficam dispostos para auxiliar.

Uma intérprete de LIBRAS é disponibilizada para alunos surdos, por exemplo,

com formação que abrange outras funções para ajudar os indivíduos. A partir disso,

o NAE convida o estudante para comparecer até a universidade antes da matrícula e

apresentar o seu laudo e o histórico escolar. É realizado um diálogo com a família

sobre o processo de inclusão, pois a inclusão é um processo de construção, onde

cada indivíduo tem uma necessidade diferente e aprende de formas diferentes, por

exemplo, é possível receber um cego que não aprendeu o braile e sim as

tecnologias assistivas, por isso a universidade deve proporcionar recursos e

propostas diferentes. 
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3.1.2 Como é Realizado o Acolhimento com as Famílias

Profissionais da psicologia e psicopedagogia atendem o (a) aluno (a) e a

família, realizando a escuta, compreendendo as especificidades de todos, diante das

demandas trazidas a partir da voz ativa, considerando o lema “Nada sobre nós, sem

nós”. Sempre a Coordenação do curso é chamada para apoiar todos os alunos (as)

nas atividades, após repassar para o colegiado e auxiliar nas escolhas das

disciplinas para a adaptação. Pode-se citar o caso de um aluno com deficiência

intelectual que ingressou em 2018, onde a família procurou o NAE desde o início

para o apoio ao aluno que desde então realiza psicoterapia e ajuda terapêutica.

O Coordenador indicou duas disciplinas para ele iniciar de forma gradual e os

professores também conseguirem ajudar, assim ocorrendo a possível progressão

acadêmica. Neste processo sempre existiu o acompanhamento interdisciplinar da

psicóloga no desenvolvimento individual e a escuta do próprio aluno questionando o

andamento das aulas e os sentimentos envolvidos, destacando a relação de

confiança e alteridade entre todos os envolvidos, permitindo liberdade e conforto. 

3.1.3 Quem a Universidade Acolhe

Além de pessoas com deficiência, o NAE atende diferentes indivíduos que

precisam de ajuda, como pessoas vulneráveis e mulheres que sofrem abuso. Para o

atendimento das mulheres existe um serviço chamado atendimento psicossocial,

que são questões sociais atendidas pela psicóloga, como abuso sexual, entre outros

problemas. O NAE está sempre aberto para atender todos os estudantes,

independente do que necessitam, com empoderamento, com auxílio na escolha de

curso sob orientação profissional com estagiárias da psicologia, com questões

emocionais, entre outras questões.

No atendimento aos alunos com deficiência são seguidas todas as políticas

de acessibilidade e todos os rigores exigidos pela legislação, mas sempre é
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enfatizado a importância da integralidade do ser humano. Em relação aos imigrantes

a universidade proporciona um trabalho ofertado pelo curso de Letras, que são

oficinas de Português para imigrantes, com instrumentalização para a comunidade e

oportunizar o ingresso para o mercado de trabalho.

Ao questionarmos se existe acolhimento especial para transgêneros, pessoas

com deficiência e imigrantes, a coordenadora do NAE respondeu que todos os

alunos são apoiados e recebem o auxílio de forma igual. Não existe políticas

específicas para os transgêneros, mas há o direito da troca do nome social, quando

o aluno comparece para efetuar a matrícula, ou ele já é aluno e quer mudar a

situação na universidade, todos amparados pela legislação.

Ocorreu um caso formal, onde o aluno fez a troca do nome social e ocorreu a

modificação em sua ficha acadêmica, com o nome de origem e o nome social. Para

a troca do nome na chamada, emissão de certificados e diploma deve ser efetuado a

troca formalizada em cartório. Questões de bullying são trabalhadas

interdisciplinarmente para que todos possam procurar formas de solucionar o

ocorrido com uma ata disciplinar, ainda não ocorreu nenhum caso na universidade.

A Coordenadora afirma que tem o prazer de atuar em uma instituição engajada e

preocupada nas questões da pluralidade, da diversidade, parcerias com os públicos

de lésbicas, gays, bissexuais, transexuais ou transgêneros, queer, intersexos,

assexuais e diversas possibilidades de orientação sexual e/ou de identidade de

gênero (LGBTQI+) e ações contra preconceitos.

Cada estudante é analisado pelo NAE com o intuito de verificar todas as

demandas necessárias de acessibilidade, bem como o encaminhamento para

profissionais específicos. No momento existem quatro casos de autistas na

universidade, os professores sabem de cada diagnóstico e nestes casos não

necessitam de ninguém para auxiliar na sala de aula. É possível citar um caso de

uma aluna autista na pedagogia que não foi aceita em nenhum estágio

extracurricular, pois precisava de materiais diferentes, rejeitavam por preconceito. O

NAE em conjunto com a coordenação e a família escolheram escolas que

aceitassem a aluna com as suas especificidades.
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3.1.4 Ações de Acolhimento na Universidade

Ao questionarmos para a coordenadora do NAE, se existe algum projeto

contra o bullying, ela responde que especificamente para o bullying não, mas existe

abertura para todos os casos que aparecem e são ofertados a cada semestre o ciclo

de palestras do NAE com temas diferentes através da ajuda do curso de psicologia.

São promovidas rodas de conversa abordando o bullying, com propostas

importantes, como o da Baleia Azul, palestras que envolvem a comunidade,

sensibilização para toda a sociedade acadêmica, oficinas com temas diversos como

a drogadição, depressão e feminicídio. O aluno, a família, ou o professor alerta o

NAE para problemas coletivos e individuais, problemas educacionais ou de ajuda

pedagógica, social e psicológica. No site da instituição são abordados temas

relevantes e atuais, como a diferença de gênero, preconceito, bullying, entre outros.

4 DISCUSSÃO

Os resultados deste estudo demonstram que a universidade da atualidade

deve estar engajada em programas de inclusão, mas principalmente atuante com a

comunidade acadêmica, investigando os espaços, as relações e as perspectivas,

para modificar e incentivar possíveis ações que beneficiem não somente o acesso

ao ensino superior, mas que promova continuamente um universo facilitador.

A inclusão da pessoa com deficiência no ensino superior vem ocorrendo

gradativamente, de forma lenta e isso decorre, dentre outros fatores, pela pequena

parcela da população ter acesso à educação básica e aos serviços de reabilitação, o

que indica sua exclusão dos direitos sociais básicos. Associado às condições

socioeconômicas e à própria história de exclusão enraizada, peculiar a educação

superior no país, com forte tendência à privatização, ao elitismo, como também ao

mito de incapacidade creditado à pessoa com deficiência, não acreditando em
13



indivíduos que poderiam exercer autonomia pessoal e profissional (DOS SANTOS,

2016; DOS SANTOS 2018; MACIEL, 2019). 

Para Ponte (2019), o ingresso no Ensino Superior pode representar um

processo de novas relações e desafios, onde muitos estudantes passam a vivenciar

uma autonomia da qual nunca viveram. O conhecimento de fatores que interferem

na vida acadêmica e iniciativas que buscam compreender as necessidades dos

estudantes nos seus aspectos cognitivos, sociais, emocionais e psicológicos,

colaboram com ações que favorecem a universidade como ambiente promotor de

culturas saudáveis, relações de equidade e diversidade humana.

De acordo com estudos e com a fala da Coordenadora do NAE diante do

questionário deste estudo, o núcleo de atendimento ao estudante possui o intuito de

entender que o processo de ensino e aprendizagem deverá ocorrer de forma

colaborativa envolvendo docentes com as mais variadas formações, coordenação,

família, colegas e o próprio aluno. Nesse sentido, a ajuda do NAE deve ser

diferenciada e inovadora para todas as pessoas, como os indígenas, quilombolas,

transgêneros, com nanismo, obesas, surdas, entre outras, com currículos

adaptados, metodologias diferenciadas, recursos didáticos apropriados,

procedimentos metodológicos diferenciados e tecnologias (BENITE, 2019).

Para Tomelin (2018) e Benite (2019), o apoio interdisciplinar nos processos

universitários, facilita a vivência de todos os alunos com distintas especificidades,

pois além das políticas públicas instituídas e que devem ser cumpridas, a

sensibilidade do contato com os alunos, geram resultados benéficos e estimulantes. 

O maior desafio da Universidade no Século XXI é repensar e recriar a

educação voltada para o ensino, a pesquisa e a extensão de toda comunidade,

refletindo em toda sociedade. Para isso, é essencial que as iniciativas direcionadas

ao conhecimento científico incluam em seu currículo os diálogos com outras culturas

e outras etnias, construindo novos saberes (DE SOUZA, FOSSATTI, GUTHS,

2018). 

Para De Souza (2015) e Benite (2019), as políticas do Ensino Superior

implantadas no Brasil com a denominação de Ações Afirmativas, buscam atender
14



alunos que se consideram diferentes. Alguns dos dispositivos legais que incidem

diretamente nas questões referentes ao acesso e a permanência na Universidade,

são por exemplo, o Programa Universidade para Todos (PROUNI, 2005), Fundo de

Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES, 1998), Universidade Aberta

do Brasil (UAB, 2005), Programa de Acessibilidade na Educação Superior (INCLUIR,

2005), Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA, 1998),

Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID, 2007), Programa de

Reestruturação e Expansão do Ensino Superior (REUNI, 2007), entre outros.

A educação faz parte de um processo de transformação social e tem como

compromisso a inserção de políticas de ações afirmativas, no intuito de abarcar as

desigualdades históricas para que estas disparidades sejam evidenciadas como

parte do processo de conhecimento e para equidade no tratamento dos alunos e

redemocratização das instituições (ANDRADE, 2016; ARAUJO 2015; BARBORA

(2017); DE SOUZA, TIMM, DA CUNHA, 2016; MITTELMEIER, 2018).

Os processos de inserção e posteriormente inclusão de todos os alunos

dependem muito do acolhimento da universidade, com ambientes sociais acessíveis,

profissionais capacitados e principalmente, pelas relações interpessoais sem

preconceito.

Na concepção de Puerta (2017) e Souza (2017), a preocupação do NAE e de

toda universidade deve ser na mesma direção para a implementação de programas,

palestras e conversas com toda sociedade acadêmica a fim de disseminar a ideia de

que o bullying é inadmissível, em respeitar as escolhas de identidade de gênero e

que o preconceito com o diferente é ultrapassado e nunca deve ocorrer. O

acolhimento do aluno ocorre através das ações citadas, sempre tornando necessária

a escuta em todos os momentos, bem como a abertura da universidade para

mudanças e novas intervenções.

Para Ricobom (2017) e Abdullah (2018), os processos culturais nos fazem

diferentes, devido a pluralidade com a mobilidade nas fronteiras, criando espaços de

aproximação cultural e a recusa ao universalismo generalizante que descaracteriza

a diversidade. A cultura da tolerância e não do respeito pela compreensão de uma
15



sociedade heterogênea paralisa os avanços democráticos. Um exemplo positivo é a

informação transmitida, pois o conhecimento através de palestras e rodas de

conversa desmistificam o desconhecido, trazendo à tona a cultura do respeito. Um

exemplo negativo é tornar o diferente “transparente”, com o afastamento dos

colegas por não saber como lidar com o aluno com deficiência, o que dificulta muito

a convivência acadêmica.

O objetivo do estudo foi considerado com os resultados a partir de estratégias

utilizadas por uma universidade comunitária do Sul do Brasil, com um local próprio

na universidade para a escuta e para a construção de ações inclusivas. Nesse

sentido, a interculturalidade deve ser almejada para uma troca rica entre culturas

dentro das universidades, não se resumindo somente à soma de identidades e sim à

construção de valores, destacando a pluralidade.

Os desafios para a inclusão perpassam a luta e a resistência diante das

identidades, representações e padrões, que precisam ser desconstruídas e fugir da

homogeneização. A subjetividade através das diferenças em um contexto pretendido

deve ser compreendida no coletivo e individualmente ressaltando as diferenças

(BHABHA, 2013). As relações docentes, discentes e administrativas devem estar

engajadas na valorização de experiências interculturais, enfatizando o respeito e

alteridade com as diferenças, principalmente, nas relações interpessoais de forma

humanizada

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desenvolvimento do tema proposto neste estudo é válido para a sociedade

acadêmica, tendo em vista que o acolhimento transforma o percurso de alunos que

precisam de atenção e cuidados especiais. A legislação ampara os direitos que

promovem o acesso ao ambiente educacional, bem como a acessibilidade, mas

observamos a partir das vivências e dos estudos demonstrados neste artigo, que

para a inclusão ser efetiva é necessário além de políticas de acolhimento, adaptação
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de espaços físicos e principalmente, o engajamento da universidade, da família, dos

colegas, de profissionais capacitados e do próprio aluno.

O NAE deve estar sempre em desenvolvimento para auxiliar de diferentes

formas todos estudantes, com conversas, atendimento individual, atendimento junto

a família, através de palestras, campanhas contra o preconceito e a disseminação

de conhecimento e vivências sobre a importância da diversidade e da diferença.

Portanto, a universidade acolhe o aluno através do amparo do NAE, com auxílio de

profissionais capacitados, efetuando ações que favoreçam a conscientização e

propiciando a escuta de todos os alunos em casos individuais e coletivos.

A universidade deve ser um ambiente facilitador, onde haja integração, apoio

e incentivo à interculturalidade, acompanhamento, amparo e relações humanizadas.

O futuro acadêmico está voltado para a inclusão da diferença como uma

necessidade, construindo percursos estudantis saudáveis com perspectivas para a

autonomia profissional. Como exemplo, é possível destacar Paulo Freire, quando

reflete sobre autonomia, já que não é somente uma condição que se desenvolve a

partir do conhecimento, mas é necessária a consciência e ação através do processo

histórico (FREIRE, 1976).

As informações extraídas deste trabalho são válidas para a discussão

acadêmica atual, pois devemos explanar a necessidade de mais estudos que

relacionem o acolhimento da universidade com estudantes diferentes. Concluímos

que o apoio institucional é de extrema importância para a vivência estudantil,

principalmente, para a permanência e conclusão acadêmica, além do papel

primordial na construção e iniciativa de apoio estudantil, na abertura para a interação

e voz ativa, na disseminação de conhecimento para a comunidade e a população

acadêmica, como também no acolhimento de todos os alunos.
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